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1.  

Curso: Mestrado em Contabilidade 

Área/ Subárea: Contabilidade e Auditoria/Auditoria 

Semestre: 2º 

Carga horária: 2 horas/semana 

ECTS: 5 

2.  

A Unidade Curricular visa:  i) sensibilizar para a importância da auditoria no contexto da 

informação financeira e para uma visão mais crítica e independente acerca do relato 

financeiro; ii) dar a conhecer os conceitos e aspetos fundamentais inerentes à profissão e 

ao processo de auditoria, incluindo as funções dos auditores, os princípios e normas por 

que se regem e respetiva responsabilidade; e iii) proporcionar conhecimento acerca dos 

procedimentos a desenvolver para a obtenção de prova em auditoria nas diversas áreas 

das demonstrações financeiras e dos diferentes tipos de relatórios. 

3.  

O governo das sociedades e o papel da auditoria; A profissão e as responsabilidades do 

auditor; Regulamentação e normativos técnicos; O processo da auditoria de demonstrações 

financeiras: A prova de auditoria: aspetos gerais e particulares; Riscos de distorção material 

e procedimentos de auditoria nas diferentes áreas das demonstrações financeiras; 

Conclusão da auditoria e relatórios  
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ARENS, Alvin A., ELDER, Randal J.,BEASLEY, Mark S, Auditing and Assurance 

Services: an Integrated Approach, 15ª Edição, Pearson Prentice Hall, 2013. 

BAPTISTA DA COSTA, Carlos, Auditoria Financeira: Teoria e Prática, 11ª edição, 

Editora Letras e Conceitos, 2017. 

IAASB, Manual das Normas Internacionais de Controlo de Qualidade, Auditoria, 

Revisão, Outros Trabalhos de Garantia de Fiabilidade e Serviços Relacionados –  

Lei nº 140/2015, de 7 de setembro, que aprova o novo Estatuto da Ordem dos 

Revisores Oficiais de Contas. Revoga o decreto-Lei 487/99, de 16 de novembro. 

Lei n.º 148/2015, de 9 de setembro, que aprova o regime jurídico da supervisão da 

auditoria. 

OROC, Guias de Aplicação Técnica 

Regulamento (UE) 537/2014, do Parlamento europeu e do Conselho, de 16 de 

abril, relativo aos requisitos específicos para a revisão legal de contas das 

entidades de interesse público. 

 


